
Tio Hugo r RS Prefeitura
Municipal

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ANExO I _ TERMo DE REFEnÊucn

r. OBJETO E PRAZO DO CONTRATO.

Constitui objeto deste Termo de Referência a aquísição de 0í Plantadeira nova,

conforme exigências estabelecidas neste instrumento:
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PLANTADEIRâ'SEMEADEJ RA PARA G RAOS
FINOS E GRAUDOS, ttiETALICA
Com no mínimo 6 linhas para soja, 6 linhas para
milhoe no mínimo 13 linhas para trigo e aveia.
Distância entre linhasde plantio para soja e
milho de 40 cm. Distância mínima entre linhas
de plantio para trigo e aveia de 17cm.
Reservatório de semente e fertilizante em
polietileno rotamoldado e pipoqueira, com
capacidade mínima de 3'17 litros de semente e
360 litros de adubo. Linhas para distribuição do
adubo com facão guilhotina pantográfico e
embuchamento. Com disco de no mínimo 18
polegadas. Linhas para sementes graúdas e
finas pantográfica com regulagem de pressão
de corte. Com discos defasados de 14"x15",
com limpadores internos ajustáveis e Iimitador
de profundidade. Roda compactadora em "V".
Distribuição de adubo com sistema de rosca
sem fim de 1" e 1.314". Sistema de transmissão
para distribuição do adubo e semente com caixa
de câmbio. Com pneus novos, de arasto,
acionada pelo comando hidráulico do trator.

UND

01 R$
140.103,33

r.r. Os documentos auxiliares e os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços
de referência, nos termos do artigo 23 da Lei no 14.13312021, constam dos autos
do processo administrativo n" 2O24.OO3/0009

r.z. O objeto a ser contratado é de natureza comum, nos termos do parágrafo único,
do artigo 60, inciso X, da Lei no 14.13312421.

r.g. O pÍazo de vigência do contrato é de 90 dias, iniciando na assinatura do mesmo,
ou enquanto perdurar os quantitativos, prorrogável na forma do art. 1O7 da Lei no

14.133t2021.
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t.c. Prazo máximo de entrega do produto é de 20 dias, a contar da assinatura do
Contrato.

z. JUST|F|CATIVA E OBJETTVO DA CONTRATAÇÃO.

2.1. O Município possui a base da sua economia na agricultura, sendo que a grande

maioria das famílias que vivem no meio rural, cerca de 70o/o são pequenos e mini

produtores, e produzem feijão, milho, soja, pastagens para atividade leiteira, frutas

e hortaliças.

A aquisição desse implemento, integrará a patrulha agrícola, contribuindo no plantio

de grãos/sementes para a produção primária das famílias do meio rural, melhorando

e aumentando a produção agrícola e da bacia leiteira. Desta forma estaremos

contribuindo para a permanência do pequeno produtor no campo, viabilizando a

infraestrutura pública aos agricultores, e comunidades rurais, permitindo o apoio ao

desenvolvimento de ações que proporcionem o aumento da produção, produtividade,

melhoria da qualidade dos produtos agropecuários e a consequente comercialização.

g. FORMA E CRtrÉRloS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR.

9.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal, social e trabalhista
são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

g.z. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo
fornecedor estão previstos no edital.

g.s. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:
menor preço e qualidade do produto, conforme marca e modelo.

c. ENTREGA E CRITÉRIO DE ACETTAçÃO DO OBJETO.

e.r. A licitante vencedora se obriga a fornecer o equipamento, num prazo de até
20 (vinte) dias, a contar da assinatura do Contrato

q.z. A local de enúega será no Parque de Máquinas do Municipio, Rua Paraíba,
347,Bairro Rabello, no horário das 8:00 horas as 12:00 horas e das 13:00 horas
as í7:00 horas, de segunda a sexta-feira.

4.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, fiscal administrativo,
ou equipe de fiscalização, através da elaboração de relatório circunstanciado, em
consonância com as suas atribuições, contendo o registro, a análise e a conclusão
acerca das ocorrências na execução do contrato e demais documentos que julgarem
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necessários, devendo encaminhá-los ao gestor e fiscal do contrato para recebimento
definitivo.

4.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade
da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em
contrato e por força das disposiçÕes legais em vigor.

a.s. O bem poderá ser §eitado, quando em desacordo com as especificaçÕes
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de ate 05 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem p§uízo da aplicação das penalidades.

+.s. O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos
p§uízos resultantes da incorreta execução do contrato.

s. oBRTGAçÕES DA CONTRATANTE.

s.r. São obrigações da Contratante:

s.t.t. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

s.r.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens
recebidos provisoriamente com as especificaçÕes constantes do Edital e da
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

s.t.a. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeiçÕes, falhas ou
inegularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado
ou corrigido;

s.r.a. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada,
através de com issão/servidor especial mente desig nado ;

s.r.s. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento
do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, observada a
ordem cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 141

da Lei no 14.13312021;

s.z. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

e. oBRTGAçÔES DA CONTRATADA.

5.1. A Contratada deve cumprirtodas as obrigaçÕes constantes no Edital, seus anexos
e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
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0.r.r. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condiçôes, conforme especificações,
prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da
respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicaçôes referentes a: marca,
procedência e prazo de validade;

e.r.z. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo
com os artigos 12, 13 e 17 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078,
de 1990);

s.r.r. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razâo da execução do contrato;

e.r.+. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total
ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados;
s.t.s. Comunicar à Contratante, no pÍazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

s.r.e. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
na licitação;

e.r.z. lndicar preposto para representá-la durante a execução do contrato,

z. DA SUBCONTRATAçÃO.

z.r. Não será admitida a subcontratação do objeto lícitatório.

e. DA ALTERAçÃO SUBJETIVA.

e.r. É admissível a fusão, cisão ou incorporaçâo da contratada com/em outra pessoa
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos
de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e
condições do contrato; nâo haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

g. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO.

g.r. Nos termos do art. 117 Lei na 14.13312A21, será designado representante para

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.

g.z. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
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resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 120 Lei no 14.13312021.

g.r. O representante da Administraçáo anotará em registro proprio todas as
ocorências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularizaçâo das falhas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

g.a. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de
controle interno da Administração.

9.s. O fiscal designado não deverá ter exercido a função de Pregoeiro na licitação
que tenha antecedido o contrato, a fim de preservar a segregaÉo de funções (TCU,
acórdão 137512015 - Plenário e, TCU, acórdão 2146n011, Segunda Gâmara).

9.6. A designação do fiscal deverá levar em conta potenciais conflitos de
interesse, que possam ameaçar a qualidade da atividade a ser desenvolvida.
(Acórdão TCU 3083/2010 - Plenário).

ro. DO PAGAMENTO.

10.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, contados a partir
do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, sempre após a realização
das entregas.

10.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em
que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

10.3. Havendo ero na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por
exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.

ro.a. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

ro.s. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta
aos sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital.
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to.o. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado
uma vez, por igual período, a critério da contratante.

t0.2. Previamente à emissão de nota de empenho e a c.ada pagamento, a
Administração deverá realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais para identificar possívelsuspensão temporária de participação em
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público,
bem como ocorrências impeditivas indiretas.

ro.s. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

10.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

10.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não
regularize sua situação de habilitação.

10.10.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente,
salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse
público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima
autoridade da contratante.

10.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.

10.11.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da
Lei Complementar no 12312006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos
impostos e contribuiçÕes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

u. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.
Íí.Í. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

u. DAS SANçÕES ADMINISTRATIVAS.

r2.1. Comete infração administrativa nos teÍmos da Lei no 14.1331202'1, a Contratada
que:
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12.1.1 Der causa à inexecução parcia! ou total do contrato;

12.1.2 Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

12.1.3 Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justifi cado;

12.1.4 Não assinar o termo de contrato ou aceitarlretirar o instrumento equivalente,
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

12.1.5 Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;

12.1.6 Apresentar declaração ou documentação falsa;

12.1.7 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

12.1.8 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

12.1.9 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

12.1.10 Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.84612013.

12.2. O licitanteladjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos
subitens anteriores ficará sujeito, sem p§uíza da responsabilidade civile criminal, às
seguintes sanções:

a) Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não
acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

e) O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste
certame sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5olo

(meio por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento);
fl Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no

caso de ínexecução total do objeto;
g) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do

subitem acima, será aplicada de forma proporcionalà obrigação inadimplida;
h) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade

administrativa pela quala Administração Pública opera e atua concretamente, pelo
prazo de até dois anos;

i) lmpedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Prefeitura Municipal
de Tio Hugo/RS, pelo prazo de até cinco anos;

j) A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é
aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no
subitem 13.1 deste Termo de Referência.

k) lmpedimento de Iicitar e contratar;
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l) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções.

12.4 A aplicaçâo de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada,
observando-se o procedimento previsto na Lei no 14.13312021, e subsidiariamente a
Lei no 9.7U, de 1999.

í2.5 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Contratante, ou deduzidos da
garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados
judicialmente.

12.5-1Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no pÍazo máximo
de 30 dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridade competente.

í2.6 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os p§uízos causados pela
conduta do Iicitante, o Município de Tio Hugo poderá cobrar o valor remanescente
judicialmente, conforme artigo 419 do Codigo Civil.

12.7 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
natureza e a gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as
circunstâncias agravantes ou atenuantes e o caráter educativo da pena, bem como o
dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

12.8 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática
de infraçâo administrativa tipificada pela Lei no 12.84612013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo
necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à
autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a
eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de
Responsabilização - PAR.

12.9 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não
consideradas como ato Iesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos
termos da Lei no 12.84612013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

12.10 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e p§uízos à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica,
com ou sem a participação de agente público.

12.íí As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no órgão Oficial de
lmprensa da Entidade Pública, e nos orgãos cabíveis.
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13 ESTIMATTVA DE PREÇOS E pREÇOS REFERENCIAIS.

í3.í O custo estimado da aquisição é de R$ 140.103,33 (cento e quarenta mil cento
e três reais e trinta e três centavos).

14 Dos REcuRSos oRçAMErurÁRros.

14.1 As despesas para atender a esta licítação estão programadas em dotação
orçamentária propria, prevista no orçamento da União para o exercício de2024,
na classificação abaixo:

Órgão: 06 - Secretaria da Agricultura e Meio Ambiente;
Programa: 0601 - Departamento de Agricultura e Desenvolvimento Rural;

Projeto/Atividade: 0112 - fortalecimento do campo;
Projeto/Atividade: 1027 -Aquisição de Equipamentos para patrulha Agrícola recursos

vinculados;
Rubrica: 449052000000 - Equipamentos e Material Permanente.

Tio Hugo, 27 de Fevereiro de2024.

GILSO PAZ
PREFEITO MUNICIPAL

RUAVENEZUELA, 285 - PROGRESSO - Fone/Fax: @$ 3338-9167 - CEP 99345-000 - TIO HUGO - RS


